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Gerenciamento do risco químico 

A discussão e implementação de sistemas de gestão segura para substâncias 

químicas fez-se imprescindível com o aumento da produção e o uso de produtos 

químicos advindo do intenso processo de industrialização e do crescimento 

populacional, aliado ao surgimento de inúmeras doenças e acidentes relacionados a 

estes produtos no ambiente de trabalho e geral. A segurança química, lastreada no 

conceito maior de qualidade de vida, é entendida como um conjunto de estratégias para 

o controle e prevenção dos efeitos adversos ao ser humano e ao meio ambiente, 

decorrentes da extração, produção, armazenagem, transporte, manuseio, uso e descarte 

final de produtos químicos.  

O gerenciamento desses produtos requer inicialmente a avaliação dos possíveis 

riscos, que engloba a identificação dos perigos de cada produto; o estabelecimento da 

relação dose-resposta; a estimativa das formas de exposição e a caracterização, por fim, 

dos riscos; para possibilitar posteriormente a implementação de medidas de controle e 

prevenção e a correta comunicação dos riscos existentes, propiciando maior segurança 

no contato com os produtos químicos.  

Neste contexto, a FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos) é 

um documento de suma importância, pois serve como base do sistema de gestão seguro 

sendo responsável pelo fornecimento de informações essenciais sobre os perigos desta 

classe de produtos. 

A FISPQ é um meio de o fornecedor transferir informações essenciais sobre os 

perigos de um produto químico ao seu usuário, possibilitando-lhe agir de acordo com 

uma avaliação de riscos, tendo em vista as condições de uso do produto, e tomar as 

medidas necessárias para desenvolver um programa ativo de segurança, saúde e meio 

ambiente, incluindo treinamentos para manter as pessoas cientes quanto aos perigos no 

seu local de trabalho. No entanto, não é função deste documento prever e fornecer 

informações específicas para cada tipo de uso ou local de trabalho que o produto possa 

vir a ser utilizado.  
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A FISPQ também pode ser usada para informar aos trabalhadores, 

empregadores, profissionais da saúde e segurança, equipes de emergência e de centros 

de informações toxicológicas, pessoal envolvido no transporte, agências 

governamentais, assim como membros da comunidade, instituições, serviços e outras 

partes tenham algum contato com o produto químico. Tal fato demonstra 

inequivocamente sua profunda vinculação com a filosofia de Responsabilidade Social 

que toda empresa precisa empreender.  

O usuário da FISPQ é responsável por escolher a melhor maneira de comunicar 

e treinar os trabalhadores, quanto à, no mínimo, identificação e composição do produto, 

identificação dos perigos, medidas de primeiros socorros, medidas de combate a 

incêndio, medidas de controle para derramamento ou vazamento, instruções para 

manuseio e armazenamento, medidas de controle de exposição e proteção individual, 

informações sobre estabilidade e reatividade, informações toxicológicas e considerações 

sobre tratamento e disposição.  

 

 

Brasil 

A “Ficha com dados de Segurança” é um documento que, segundo o Decreto nº 

2.657 de 03/07/1998, deve ser recebido pelos empregadores que utilizem produtos 

químicos perigosos. Atualmente, no Brasil, o modelo de FISPQ é definido pela Norma 

Brasileira (NBR) 14725 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), tendo 

como vigente a sua segunda edição de 2005. 

Esta NBR, que foi baseada na ISO 11014:1994, tem o objetivo de apresentar 

informações para a elaboração e preenchimento de uma FISPQ, e define que o 

documento deve conter 16 seções obrigatórias, obedecendo a seguinte numeração e 

seqüência: 

 

1 - Identificação do produto e da empresa 

2 - Composição e informações sobre os ingredientes 

3 - Identificação de perigos 

4 - Medidas de primeiros socorros 

5 - Medidas de combate a incêndio 

6 - Medidas de controle para derramamento ou vazamento 

7 - Manuseio e armazenamento 
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8 - Controle de exposição e proteção individual 

9 - Propriedades físico-químicas  

10 - Estabilidade e reatividade 

11 - Informações toxicológicas 

12 - Informações ecológicas 

13 - Considerações sobre tratamento e disposição 

14 - Informações sobre transporte 

15 – Regulamentações 

16 - Outras informações  

 

Sistemas de classificação 

A elaboração correta de uma FISPQ inicia-se com a escolha de um sistema de 

classificação de perigos. Este sistema deverá estabelecer critérios para o enquadramento 

em classes quanto aos perigos físicos, à saúde humana e ao meio ambiente. O resultado 

dessa classificação, que, segundo a NBR 14725 deverá ser relatado na seção 3 da 

FISPQ, norteará o preenchimento de todo documento.  

Existem inúmeros sistemas de classificação. O sistema europeu (Diretivas 

Européia), o americano para identificação de riscos de incêndio (Diagrama de Hommel) 

e a regulamentação canadense para produtos controlados são bem estabelecidos e 

largamente difundidos. Atualmente, tem sido exaustivamente discutido a 

implementação do GHS (Globally Harmonized System of Classification and Labelling 

of Chemicals) que pretende harmonizar mundialmente a classificação e rotulagem de 

substâncias e misturas químicas. 

Além da seção 3 da FISPQ, a seção 14 também preconiza a utilização de sistema 

de classificação próprio para o correto preenchimento de informações pertinentes ao 

transporte de produtos químicos perigosos. A Resolução 420 de 12/02/2004, da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) apresenta o sistema de classificação que 

deve ser utilizado para transporte terrestre de produtos químicos perigosos no Brasil. Já 

o transporte aéreo e o marítimo devem se basear nas regulamentações da IATA 

(International Air Transport Association) e IMO (International Maritime 

Organization), respectivamente. 

Fica facilmente perceptível ao leitor atento que a FISPQ nada mais é do que uma 

ferramenta moderna (e que se atualiza a cada dia) para aumentar a segurança no trato 

humano com agentes químicos diversos, e este mister ela não pode cumprir, de forma 
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alguma, sem o concorrente conhecimento toxicológico. Portanto, deriva da Ciência 

Toxicológica todo o saber que será praticamente empregado em defesa do indivíduo, de 

populações humanas, do mundo animal e da natureza geral, contra a periculosidade de 

agentes químicos, esteja esse conhecimento emblemado sob a forma da FISPQ, Fichas 

de Emergência, ou qualquer outra sorte de meio informacional. 
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